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Resumo
Este artigo procura fazer uma breve reflexão crítica relativamente às
limitações intrínsecas associadas à operacionalização do conceito de
dificuldades de aprendizagem. São apresentados alguns modelos
teóricos susceptíveis de contribuir para a clarificação do fenómeno
das dificuldades de aprendizagem. Por fim, serão abordadas algumas
considerações relativas aos consequentes constrangimentos metodo-
lógicos associados à investigação neste âmbito.
A ambiguidade inerente às dificuldades de aprendizagem
Desde 1800 que se estuda a população com as características associadas às
Dificuldades de Aprendizagem (DA) (Cruz, 1999). No entanto, o conceito de
Dificuldades de Aprendizagem (do inglês learning disabilities) é relativamente
recente, uma vez que foi formalizado e utilizado pela primeira vez em 1962 por
S. Kirk (p. 263) com o seguinte significado: 
“Uma dificuldade de aprendizagem refere-se a um atraso, desordem, ou
atraso no desenvolvimento de um ou mais processos da fala, linguagem,
1 Projecto FCT-SFRH/BD/22199/2005.
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leitura, escrita, aritmética, ou outras áreas escolares, resultantes de uma
desvantagem (handicap) causada por uma possível disfunção cerebral e/ou
distúrbios emocionais ou comportamentais. Não é resultado de deficiência
mental, privação sensorial ou factores culturais e instrucionais”.
É consensual que as DA são um fenómeno real e problemático (e.g. Kavale,
2005). Não é, no entanto, consensual, a forma de definir o que são DA: a sua
compreensão permanece ainda obscura e limitada (Bender, 2004; Fonseca, 1999;
Lopes, 2004, 2005). A designação dificuldades de aprendizagem é, ela própria,
controversa, e tem sido associada e substituída frequentemente por outras (e. g.
insucesso escolar, sub-realização, problemas de aprendizagem) (Lopes, 2005). 
Têm sido feitas várias tentativas no sentido de definir DA, mas todas as
definições acabam por se revelar pouco consistentes, mais dependentes das
políticas vigentes, do que necessariamente da natureza da condição em si
(Gelzheiser, 1987). Este fracasso em produzir uma definição concreta e
consensual evidencia que a compreensão e explicação das DA permanece ainda
com muitas lacunas (Kavale & Forness, 2000). Este padrão de indefinição
condiciona necessariamente a intervenção e a investigação, e por sua vez, este
vazio teórico e empírico tem diversas implicações graves.
Esta controvérsia e ambiguidade é de tal forma grave e contemporânea, que
ainda recentemente, Dombrowski, Kamphaus e Reynolds (2004) propuseram
um modelo que defende que as DA devem ser consideradas como um atraso de
desenvolvimento, assumindo que é desnecessária a avaliação de processos
cognitivos e linguísticos no processo de identificação de DA. Os autores
propõem uma alteração inovadora e desafiante - que o conceito de dificuldades
de aprendizagem seja substituído por atraso desenvolvimental de aprendizagem.
Esta substituição parece ser, no entanto, bastante reducionista, uma vez que as
DA estão associadas a défices, não atrasos, visto que atraso sugere que o quadro
é temporário, quando não é o caso (Mather & Gregg, 2006). É uma abordagem
que advoga que tem sido colocada demasiada confiança no critério de
discrepância capacidade-rendimento, conduzindo à sobre-identificação de alunos
com DA, sendo necessário relativizar ou complementar este critério com outros
tipos de informação. As DA são, de facto, uma forma de sub-rendimento
académico, mas correspondem a um fenómeno bastante mais complexo.
Repare-se que este sub-rendimento pode ficar a dever-se a vários factores:
lacunas na vertente pedagógica ou défices de instrução, pouco acompanha-
mento escolar, factores emocionais, factores de saúde, entre outros (Kavale &
Forness, 1995). 
Assim, no processo de identificação de DA, Dombrowski e colegas (2004)
sugerem ser necessário ter em conta duas medidas em simultâneo: 
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1) Medidas estandardizadas e nacionais de realização académica, que
deverão ser tidas em conta se se verificar um desvio-padrão abaixo da
média; e 
2) Evidência da fraca realização académica a partir dos resultados escolares
e dos relatórios dos professores. 
Este critério tem sido criticado por vários autores (e. g. Mather & Gregg,
2006), uma vez que, desprovido da contextualização na história clínica e
pedagógica individual, bem como na informação do tipo de tarefas
desenvolvidas avaliadas, parece destituído de sentido ou significado.
Assim, seria desejável que no processo de identificação de DA fossem tidas
em conta várias fontes, metodologias e tipos de informação. São importantes,
quer informações descritivas quer quantitativas, que devem ser contrastadas,
comparadas e interpretadas por profissionais experientes. Para além de
resultados em testes, devem ser consideradas medidas mais informais, tais como
relatórios dos alunos, professores e pais, feedback da equipa multidisciplinar,
informações sobre o percurso desenvolvimental e educativo do aluno, da
história médica e psicológica, dos factores familiares e ambientais (Dombrowski,
Kamphaus & Reynolds, 2004).
A urgência em operacionalizar e compreender as dificuldades de
aprendizagem
Partindo do pressuposto de que o conceito de DA está longe de ser definido
de forma clara e consensual, e da constatação simultânea que a prática e a
intervenção se alteram em função das alterações nas respectivas definições
(Klassen, Neufeld & Munro, 2005), confirmamos a dificuldade em reunir
suporte para uma compreensão, intervenção e investigação das DA de forma
ajustada. É urgente operacionalizar claramente o conceito de DA, e existem
indicadores claros que reforçam essa necessidade: 1) Elevada prevalência de DA
em Portugal (GAVE, 2002; Lopes 2003; 2004); 2) Ausência de respostas
estruturadas e estratégias de intervenção optimizadas junto dos alunos com DA;
3) Comprometimento inevitável do desempenho escolar subsequente; 4)
A longo prazo, consequente manutenção dos baixos níveis de formação escolar
e profissional em Portugal, comparativamente aos outros países, (Lopes, 2003,
2004); e 5) Implicações de âmbito sócio-emocional. Relativamente a este último
indicador, importa reforçar que, tendo em conta uma perspectiva ecológica de
desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 1998), reconhece-se que o
contexto escolar se assume como um dos principais contextos de experiências
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e vivências, e portanto, como primordial promotor ou inibidor do pleno
desenvolvimento e bem-estar psicológico das crianças. A própria vivência
escolar positiva funciona como uma influência preventiva de problemas
psicológicos e de saúde mental: “O ensino é, em si mesmo, terapêutico, e se bem
conduzido, pode contribuir de forma ímpar para a saúde mental e o bem-estar
psicológico dos indivíduos” (Lopes, 2004, p.26). 
Em contrapartida, os alunos com DA ao falharem numa das tarefas escolares
mais importantes que é a aprendizagem, acabam por ser crianças de risco por
estarem continuamente submetidas ao insucesso e ao fracasso. Saliente-se que
falhas e erros fazem parte integrante e natural do processo de aprendizagem, no
entanto, as consequências de falhar repetidamente, como é o caso dos alunos
com DA, podem ser muito debilitantes para os alunos (Sideridis, 2003). 
De facto, as DA, aparentemente circunscritas ao âmbito pedagógico, acabam
por influenciar outras dimensões de vida da criança. A criança com DA é
confrontada com a dificuldade e o insucesso recorrentemente, percepciona a
discrepância entre o seu desempenho real e o desempenho supostamente
desejável, e reage. Esta reacção pode assumir diferentes formas, por exemplo,
deprimindo, desvalorizando-se a si, desvalorizando a escola (Willcut &
Pennington, 2000). De forma geral, as crianças com DA vão cristalizando auto-
-percepções e atribuições que se traduzem em sentimentos de inferioridade,
insegurança, frustração e baixa auto-estima (e. g. Naylor, Felton & Wood, 1990
cit. in Maughan, 1995). Além disso, verificam-se défices ao nível do ajustamento
social com evidência em problemas de comportamento que tendem a agravar-
-se ao longo do tempo (e.g. Haager & Vaughn, 1995). 
Concluindo, as DA têm implicações graves, a curto, médio e longo prazo
(Maughan, 1995). As crianças envolvidas são crianças que se percepcionam e
que são percepcionadas como incompetentes. Além disso, estas percepções
negativas acerca de si mesmas, vão por um lado, cristalizar ao longo do tempo,
e por outro lado, tal como referido anteriormente, ultrapassar provavelmente a
vertente escolar, e generalizar-se a outras vertentes do self. Reforçamos assim,
que é prioritário compreender melhor as DA e identificar os compro-
metimentos que este quadro provoca no desenvolvimento dos alunos, sendo
para isso necessário reflectir sobre a definição e investigação de DA.
Alguns consensos em torno das dificuldades de aprendizagem
Tem subsistido ao longo dos anos, um esforço interdisciplinar para encontrar
uma definição conceptual apropriada para as DA (Mather & Gregg, 2006). 
A definição adoptada pelo National Joint Committee on Learning Disabilities
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(NJCLD, 1994), tem sido considerada por vários autores como a definição de
DA com maior probabilidade de se tornar consensual (e.g. Hammill, 1990):
“Dificuldades de aprendizagem é um termo geral que se refere a um
grupo heterogéneo de desordens manifestadas por dificuldades significativas
na aquisição e uso da audição, fala, escrita, raciocínio, ou habilidades
matemáticas. Estas desordens são intrínsecas ao indivíduo, presumivelmente
devem-se a disfunções do sistema nervoso central e podem ocorrer ao longo
da vida. Problemas na auto-regulação comportamental, percepção social e
interacção social podem existir com as dificuldades de aprendizagem mas
não constituem por eles próprios uma dificuldade de aprendizagem. Embora
as dificuldades de aprendizagem possam ocorrer concomitantemente com
outras condições desvantajosas (handicapping) (por exemplo, dificuldades
sensoriais, deficiência mental, distúrbios emocionais sérios) ou com
influências extrínsecas (tais como diferenças culturais, instrução insuficiente
ou inapropriada), elas não são o resultado dessas condições ou influências.” 
É premente encontrar critérios operacionais para diagnosticar o quadro de
DA. De entre os vários critérios considerados pelos autores, existem três que
reuniram durante algum tempo um maior consenso (e. g. Hammill, 1990): 1)
Critério da discrepância – uma criança com DA evidencia uma discrepância
entre as suas competências cognitivas e os seus resultados escolares efectivos e
reais, que se traduzem mais fracos que o esperado. Se existir congruência ou
concordância entre o rendimento efectivo e a capacidade cognitiva, não
poderemos falar de DA. É um critério bastante polémico, que tem sido alvo de
críticas, reflexões, concretizações e reformulações (e.g. Dombrowski, Kamphaus
& Reynolds, 2004). Levantam-se várias questões relativamente a este critério,
com fortes implicações para a investigação. Enquanto as competências
cognitivas podem ser avaliadas e operacionalizadas através duma medida de QI
(que deverá ser médio ou superior à média), surgem sérias dúvidas que se
prendem à forma como se deve ou pode concretizar e avaliar os resultados
escolares; 2) Critério da exclusão – este critério pretende estabelecer o que as DA
não são. O aluno com DA tem características sensoriais, físicas, cognitivas e
emocionais funcionais. Não de pode falar de DA se a discrepância severa entre
o potencial e o rendimento é consequência de deficiência sensorial, deficiência
mental, distúrbio emocional grave, privação sócio-cultural, absentismo escolar,
inadequação de métodos educativos, entre outros; e por fim, 3) Critério da
especificidade – este critério preconiza que se deve especificar em que âmbito é
que se evidenciam e produzem as DA, as quais devem ser consideradas como
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um problema que se confina a um número limitado de domínios académicos ou
cognitivos (e.g. Kavale, Holdnack & Mostert, 2005).
Actualmente, este tipo de critérios parece ser insuficiente para
operacionalizar de forma plena e funcional as DA, mantendo-se aceso o debate
teórico acerca desta problemática. Um debate, aliás, que se tem mantido ao
longo das décadas, e que tem sido fonte de controvérsia, crise e conflito (Keogh,
1988 cit in Kavale & Forness, 2000) tendo em conta os antagonismos e
ambiguidades que o conceito encerra (Mather & Roberts, 1994).
No artigo What definitions of learning disability say and don’t say: A critical
analysis, Kavale e Forness (2000) procuraram estruturar uma análise crítica
relativamente às várias definições de DA que têm sido apresentadas ao longo
dos tempos, desde a primeira definição formal e clássica de S. Kirk, analisando
as contribuições e as confusões que estas definições têm assomado. De acordo
com estes autores, existem alguns aspectos que, com a evolução das definições
de DA começam a ficar claros. As DA: 1) Caracterizam-se pela heterogeneidade;
2) Estão provavelmente associadas de uma disfunção no sistema nervoso
central; 3) Envolvem desordens ao nível de processos psicológicos; 4) Estão
associadas ao baixo rendimento; 5) Podem manifestar-se através de desordens de
pensamento ou de linguagem; 6) Ocorrem ao longo da vida; e 7) Não são
resultado de outras condições. 
Algumas propostas para a definição de dificuldades de aprendizagem
Apresentam-se de seguida dois modelos relativamente recentes que parecem
contribuir de forma satisfatória para a compreensão das DA.
a) O Modelo de Kavale e Forness (1995/2005)
Kavale e Forness (1995/2005) propõem uma forma de reestruturar a
definição de DA e defendem seis princípios que podem auxiliar nesta procura
de clarificação. Assim, os autores referem que as DA: 
1) São um fenómeno real e verdadeiro; 
2) São um sistema de classificação de educação especial legítimo; 
3) São uma forma de sub-rendimento académico; 
4) Não são equivalentes a baixo rendimento; 
5) São um tipo especial ou específico de problemas de aprendizagem; e 
6) Não estão associadas a défices específicos. 
De acordo com os autores, os primeiros dois princípios reafirmam a
autenticidade das DA, diminuindo a percepção das DA como uma construção
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social. Os dois princípios seguintes procuram contextualizar as DA no fracasso
académico inesperado, mas não unicamente associado a baixo rendimento (BR)
académico, um vez que, apesar de DA e BR poderem parecer similares, são no
entanto, diferentes, provavelmente em termos de gravidade ou intensidade.
Nesta lógica, Adelman e Taylor (1986) apresentaram uma classificação de DA
tendo em conta um contínuo determinado pelos factores causais explicativos da
existência das DA. Assim, este contínuo contempla: I) Factores ambientais; II)
Factores de interacção pessoa-ambiente; e III) Condições patológicas,
considerando a severidade, persistência e cronicidade. Por exemplo, problemas
de tipo I serão causados por um ambiente deficitário, ainda não são crónicos e
têm persistência e severidade moderadas. Problemas de tipo II apresentam uma
maior severidade, persistência e cronicidade e resultam da dissonância ou falta
de adequação entre as características da pessoa e as características do ambiente.
Finalmente, problemas de tipo III serão os mais severos, crónicos e persistentes,
bem como determinados por factores intrínsecos ao indivíduo, provavelmente
patológicos. Assim, de acordo com os autores, o BR estará associado aos
problemas de tipo I e II e as DA aos de tipo III.
Finalmente, os últimos dois princípios são elucidativos relativamente ao
carácter distintivo das DA, que ultrapassa, de facto, a questão do sub-
-rendimento. Trata-se de um quadro severo e crónico, que se deve presumi-
velmente a défices em processos específicos (e.g. Fonseca, 1999), que por sua
vez conduzem a défices no processamento de informação, e consequentemente
a DA. Correntes anteriores defenderam que esses processos seriam de carácter
mais perceptivo ou motor (e. g. Fonseca, 1999), investigação recente enfatiza
que esses processos corresponderão a processos psicológicos como a atenção,
memória ou metacognição (e.g. Boekaerts, 1995). 
Kavale e Forness (1995/2005) sugerem uma proposta de interpretação
operacional das DA através duma relação ordenada, sequencial e hierárquica
entre os vários aspectos envolvidos nas DA. Esta proposta procura incluir os
elementos que provavelmente podem explicar a natureza das DA, bem como
sintetizar o que se sabe acerca das DA duma forma compreensiva e unificadora.
Esta proposta está organizada de forma hierárquica, em que, em cada nível se
analisam aspectos que justificam ou determinam as DA, sendo por isso possível
delinear o processo através do qual o aluno pode ser identificado como tendo DA.
Como se verifica na Figura 1, o processo de diagnóstico inicia-se num
primeiro nível em que se confirma a presença ou ausência de sub-realização
escolar. Apesar de controverso, este parece continuar a ser um primeiro ponto
de partida. É um critério necessário mas não suficiente para a identificação das
DA. Os autores (Kavale & Forness, 1995, 2000) sugerem que este critério se
operacionalize a partir de uma medida fidedigna de QI total e dos resultados
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totais de vários testes de realização escolar estandardizados. No nível II, as DA
deverão ser associadas a défices de competências em áreas básicas, tendo em
conta em simultâneo as quatro áreas académicas fundamentais: linguagem,
leitura, escrita e matemática. O nível III especifica as DA focalizando-se na
eficiência da aprendizagem, tendo em conta dois aspectos: 1) as estratégias
utilizadas, remetendo para a capacidade de organizar e estruturar as tarefas de
aprendizagem; e 2) a evolução (rate), associada à rapidez de aquisição de
informação. A evidência empírica mostra que, por exemplo, as crianças com DA
tendem a ser inactivas e passivas, bem como desorganizadas no seu processo de
aprendizagem (e. g. Torgesen, 1980). No nível IV, procura-se uma relação entre
as DA e défices em processos psicológicos específicos. Neste modelo são
incluídos os processos psicológicos que parecem ter, de acordo com o suporte
empírico, uma relação inequívoca com DA: 1) Atenção; 2) Memória; 3)
Processamento linguístico; 4) Cognição social; 5) Percepção; e 6) Metacognição.
Finalmente, no nível V, procura fazer-se uma despistagem ou diagnóstico
diferencial, tendo em conta a exclusão dos factores que não podem estar
associados às DA: 1) Défices sensoriais; 2) Défices cognitivos; 3) Desordens
comportamentais ou emocionais; 4) Diferenças culturais; e 5) Falhas
instrucionais ou lacunas pedagógicas. 
b) O Modelo de Mather e Gregg (2006)
Mather e Gregg (2006) apresentam uma outra tentativa para clarificar o
conceito de DA, enfatizando a necessidade de definir critérios de diagnóstico
que orientem a tomada de decisão num processo de identificação de DA. Assim,
estes autores sistematizam  o processo de avaliação das DA segmentado em
diferentes etapas. Em primeiro lugar, é necessário especificar as DA,
determinando um domínio particular de dificuldade (leitura, escrita ou
matemática) (Stanovich, 1999). Em segundo lugar, é necessário identificar os
processos cognitivos e linguísticos que estão subjacentes ao quadro de DA que
se encontram deficitários (Kavale, Holdnack, & Mostert, 2005). Finalmente, é
fundamental que este diagnóstico seja feito apenas por profissionais competentes
e com formação específica na matéria, que integrarão múltiplas fontes de
informação, complementarão informação quantitativa e qualitativa, e que
poderão atender a aspectos clínicos em simultâneo (Mather & Gregg, 2006).
Concretizando estas etapas de avaliação, o processo de diagnóstico das DA
de acordo com Mather e Gregg (2006), deve incluir os seguintes procedimentos: 
1) Verificar a limitação em uma ou mais das seguintes áreas: 
a) Leitura (competências básicas, fluência, ou compreensão); 
b) Escrita (competências básicas, fluência, ou expressão); ou 
c) Matemática (competências básicas, fluência, ou aplicação).
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Figura 1 – Definição operacional de Dificuldades de Aprendizagem
2) Ter em conta explicações alternativas para essas limitações: por exemplo,
falta de oportunidades ou comprometimento mental.
3) Fundamentar as limitações tendo em conta múltiplas fontes de
informação, nomeadamente:
a) Medidas estandardizadas ou baseadas no currículo usando
diferentes formatos ou modelos de avaliação;
b) Reacção à intervenção; 
c) Informações do aluno, pais e professores; 
d) Amostras do trabalho da turma; e 
e) Reconstrução do percurso educativo.
4) Identificar aspectos linguísticos ou cognitivos específicos que parecem
estar relacionados com a área de sub-realização ou a dificuldade
Adaptado de Kavale & Forness, 1995
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identificada (e ter em conta explicações alternativas para essas
dificuldades cognitivas e linguísticas). Os processos cognitivos e os
processos linguísticos são enfatizados, uma vez que são considerados
factores determinantes para o desempenho académico, através de
influência directa e/ou indirecta (Mather & Gregg, 2006).
Algumas reflexões em torno dos constrangimentos metodológicos
Como vimos, as tentativas de operacionalização das dificuldades de
aprendizagem sucedem-se, nem sempre de forma coerente ou integradora
(Kavale & Forness, 2000). Considerando objectivos práticos como o diagnóstico
ou a classificação, esta operacionalização é essencial. Da mesma forma, estas
indefinições comprometem a viabilidade de trabalhar em investigação neste
âmbito de forma inequívoca, quando de facto, as DA devem ser
continuadamente estudadas, na óptica da urgência da intervenção cada vez
mais lógica, reflectida e precoce.
A literatura enfatiza a indispensabilidade de apostar na investigação em DA
(e nas variáveis sócio-emocionais relacionadas) (Boekaerts, 1996; Madden &
Slavin, 1983 cit in. Bender, 2004): 1) as crianças com DA necessitam de
considerações particulares e medidas específicas relativamente ao seu
crescimento e desenvolvimento. Este facto deve ser um dos principais factores
impulsionadores e mobilizadores de acção dos investigadores, professores e
psicólogos; 2) muitas variáveis sociais e de personalidade têm estreita relação
com o desempenho ou realização académicas, verificando-se graves
consequências das DA, nomeadamente a nível da auto-estima, motivação,
competências sociais, entre outras (e. g. Boekaerts, 1996) e 3) finalmente, as
variáveis sociais e emocionais têm se ser tidas em consideração, aquando da
implementação das estratégias educativas, para que os professores e educadores
possam adequar as suas expectativas e conhecimento aos alunos com DA
(Pullis, 1985).
No entanto, a investigação em DA continua a ser a ser um campo muito
confuso, com limitações sérias em termos de metodologias de investigação. 
A título de exemplo: 1) se definimos as amostras a partir das sinalizações de DA
efectuadas pelos respectivos professores podemos incorrer num grave artifício,
uma vez que esta sinalização não se baseia em critérios comuns, e está sedi-
mentada em conceitualizações e avaliações frágeis ou incompletas; 2) se é tida
apenas em conta a realização académica poderemos cair numa falácia de investi-
gação, uma vez que estaremos apenas no domínio do sub-rendimento; 3) se
elaboramos planos de diagnóstico e avaliação de DA individualizados, prévios à
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definição da amostra, baseados em modelos mais ou menos consistentes,
confrontamo-nos com sérias limitações do ponto de vista prático que
comprometem a exequibilidade dos projectos; 4) mas ainda que o tentássemos,
deparar-nos-íamos na necessidade em recorrer a testes de realização escolar
estandardizados, e daqui emerge imediatamente a dificuldade decorrente da
constatação da inexistência deste tipo de testes no contexto da realidade
portuguesa.
Provavelmente a solução, ainda que não satisfatória, poderá passar pela: 1)
selecção de critérios específicos, particulares para cada investigação, e que,
assumidos desde o início, regulem todas escolhas subsequentes (por exemplo, a
definição dos critérios tidos em conta para a constituição duma amostra de
crianças com DA); 2) pela reconhecimento que não se está a desenvolver
investigação em DA mas em sub-realização escolar; ou 3) adopção de
metodologias longitudinais que permitam acompanhar as trajectórias de
desenvolvimento destas crianças.
Conclusões e notas finais
Num estudo recente (Klassen, Neufeld & Munro, 2005), foram analisadas as
crenças acerca de DA, junto de uma amostra com cerca de duas centenas de
psicólogos escolares australianos, a desempenhar funções em escolas primárias
e secundárias, privadas e públicas. Os resultados apontam que 90% dos
psicólogos acredita que as DA devem ser distinguidas de outras formas de baixo
rendimento, mas apenas 39% considera que se deveria investir mais tempo na
identificação das DA. A maioria dos participantes (81%) crê que os testes de QI
são úteis na identificação das DA e que ocorrem em crianças com pelo menos
uma inteligência na média (85%). Além disso, os psicólogos respondentes
concordam que as DA são resultado de défices neurológicos (71%) e que se
mantêm ao longo da vida (66%). Esta amostra australiana parece traduzir aquilo
que provavelmente são percepções comuns noutros países: os psicólogos
constatam que precisam de uma maior clarificação no que se refere às DA,
admitem que vão intervindo sem saber muito bem o que devem fazer, e
percepcionam que não se sentem preparados em termos de formação
académica para responder adequadamente a estas problemáticas (Klassen,
Neufeld & Munro, 2005).
Parece-nos que nos encontramos perante um ciclo vicioso na abordagem
teórica e prática das DA: a ambiguidade na definição e operacionalização do
conceito dificultam necessariamente a tarefa de obtenção e interpretação dos
resultados de investigação, que por sua vez, dificultam a planificação e
estruturação de planos de intervenção. Deste ciclo vicioso resultam algumas
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consequências que nos parecem graves: investigadores que anseiam aceder ao
conhecimento e suporte empírico, professores que não implementam
avaliações e intervenções específicas e funcionais, pais que esperam por algo
significativo que implemente a mudança, e crianças que vão continuando o seu
percurso individual solidificando a auto-percepção de fracassadas e
incompetentes, bem como vulneráveis pela ausência de ferramentas que
supostamente deveriam ter sido adquiridas pelas aprendizagens académicas,
como por exemplo, ler.
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Abstract
This article presents a brief critical reflection about the
difficulties to get a unambiguous definition of learning disabilities. It
will be presented some theoretical models that seem to contribute to
the explanation of learning disabilities.  Finally, some considerations
in turn of methodological issues are presented.
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